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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 398/2006
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	Opina pela autorização de funcionamento do curso de Educação Profissional Técnica de nível médio em Enfermagem do Instituto Comenius, instituição de ensino da iniciativa privada, localizado em São Pedro/PI, e recomenda as medidas que especifica. 


PROCESSO CEE/PI Nº 708/06.

INTERESSADO: Sistema Pró-Vest de Ensino Ltda.

ASSUNTO: Autorização de curso de Educação Profissional Técnica de nível médio

RELATORES: Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares / Consª Eliana Maria Mendonça Sampaio / Consª Maria do Perpétuo Socorro Rocha Cavalcanti Barros

I – RELATÓRIO

O Sr. Washington Aluisio Gomes de Oliveira, diretor do Instituto Comenius, mantido pelo Sistema Pró-Vest de Ensino Ltda., com inscrição no CNPJ sob o nº 07.218.077/0001-81 e endereço na Rua 18 de Novembro, nº 293, centro, em São Pedro (PI.), protocolou neste Conselho, sob o nº 708/06, requerimento com pedido de autorização legal, para funcionamento regular do curso de Educação Profissional Técnica de nível médio em Enfermagem, com cem vagas (anuais), a ser ministrado pelo Instituto em referência. A instituição tem o Plano de Curso registrado no Cadastro Nacional de Cursos de Educação Profissional de Nível Técnico – CNCT com o NIC Nº 0655472912113/06.

Do ponto de vista formal, o requerimento apresenta-se instruído com a documentação regulamentar exigida para os casos da espécie. E pode-se dizer, quanto ao mérito, que os elementos de definição relativos ao plano do curso pleiteado, à instituição de ensino indicada como responsável pelo curso pleiteado e à entidade mantenedora da instituição de ensino em causa estão todos contemplados na documentação que instrui os autos. Também se pode assegurar que esses elementos, após cumprimento de diligência, se apresentam satisfatoriamente detalhados, nos aspectos pontuados pela norma que regulamenta a matéria. A seguir, algumas informações nas quais a relatoria fundamenta materialmente sua opinião favorável ao pleito.

1. A proposta pedagógica contempla aspectos como: histórico da escola,     justificativa, objetivo do curso, perfil do profissional de conclusão, organização curricular, capacitação profissional, critérios de avaliação e critérios de aproveitamento de conhecimento e experiências anteriores.

2. A organização curricular é apresentada em matriz descritiva, estruturada em dois módulos seqüenciais e articulados, abrangendo uma carga horária total de 2.520 horas/aula de cinqüenta minutos, sendo 1.920 de aulas teórico-práticas e 600 horas de estágio profissional supervisionado em situação real de serviço. O primeiro módulo não tem caráter de término, sendo destinado à construção de um conjunto de competências que oferecerão suporte ao desenvolvimento de competências mais complexas, previstas para o módulo subseqüente. O ingresso nesse módulo é permitido a aluno que tenha concluído ou esteja cursando o ensino médio.  O segundo módulo permitirá a conclusão do curso que proporcionará a emissão de diploma, desde que o aluno tenha concluído, também o Ensino Médio. O diploma e histórico escolar explicitam as competências profissionais e o título da ocupação prevista em lei.

3. Os professores do quadro que ministram os componentes curriculares do curso e o pessoal indicado para os cargos técnico-administrativos têm a qualificação acadêmica regulamentar.

4. A infra-estrutura física e as condições materiais e tecnológica descritas nos autos e constatadas pela inspeção são condizentes com a natureza do projeto do curso que se apresenta à consideração do Conselho.

5. A estrutura organizacional prevista no regimento do Instituto obedece aos padrões nacionais esperados de uma instituição de ensino formalmente bem constituída.

II – CONCLUSÃO E VOTO

Em face do exposto, a conclusão e voto da relatoria consubstanciam e recomendam à deliberação do plenário as decisões seguintes:

I. Autorizar o funcionamento do curso de Educação Profissional          Técnica de nível médio em Enfermagem do Instituto Comenius, já credenciado para atuar na Educação Básica, com cem vagas anuais para ser ministrado com base no Plano do Curso, peça documental que instrui os autos do Processo CEE/PI Nº 708/06. Fica estabelecido que o correspondente pedido do reconhecimento legal do curso deverá ser solicitado junto ao Conselho com a antecedência mínima de seis meses da formatura da primeira turma, nos termos da Resolução CEE/PI nº 229/06;
II. Determinar à mantenedora da instituição de ensino em causa    que, dentro do prazo de sessenta dias e sem prejuízo da vigência do deliberado nos itens anteriores, elabore e apresente ao Conselho os documentos a seguir nomeados, relativamente ao curso:
a. relação nominal do pessoal técnico-administrativo e professores contratados para atuarem no primeiro semestre de funcionamento do curso;      
b.  relação dos títulos com respectivos números de exemplares que serão disponibilizados aos alunos do curso para uso na biblioteca do Instituto;

c. cópia do horário das aulas do curso a serem ministradas no primeiro semestre de funcionamento.

É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 22 de novembro de 2006.



Relatores: 
Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares





Consª Maria do Perpétuo Socorro Rocha Cavalcanti Barros





Consª Eliana Maria Mendonça Sampaio

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da comissão.

Consª. Maria da Conceição Sousa de Carvalho

Presidente em exercício do CEE/PI
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